
;ROJETO DE RESOLUÇÃO N9 / 

t Altera os arts.57 e 68 do Regimento Interno da 
Câmara Municipa] de Salvador. para criar a 
Comissão de Legislação Participativa 

A CÀMARA MUNICIPAL DE SAL V AOOR 

RESOLVE: 

Art. lº. Os arts. 57 e 68 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sa1vador 
pasc;am a vigorar com a seguinte redação, renmne~se o §12 do art.68 que passa a 
§17: 

"Art. 57 ······································································································· 

§ 1° As Comissões ~ da Câmara são: 

n) ~ de Legislação Participativa. .. 

Art68. ······································································································· . 

XIV - Compete à ~ de Legislação Participativa: 
a) receber e dar parecer às sugestões de iniciativa legislati,'3 

apresentadas por associações e ÕlgàOs de classe. sindicatos, 
fundações e demais entidades ~izadas da soe-iedade ci,-il, exceto 
partidos políticos; 

b) emitir pareceres técnicos às exposições e proposaas oriundas de 
entidades científicas e culturais e de qualquer das entidades 
mencionadas na alínea a deste inciso. 

12. As sugestões de iniciativa legislativa, que receberem parecer 
vorável da Comissão de Legislação Participativa, serao transformadas 

em pmposiljào legislativa de sua iniciativa. que será encaminhada à Mesa 
para t:rami1ação. 
§ 13. As sugestões 
Legislação Participati 

r 
rooeoorem parecer contrário da Comissão 

- encaminhadas ao arquivo. 



§ 14. Aplicam-se à apreciação das sugest~ pela Comissão de Legislação 
Participativa, no que couber, as disposições regimentais relativas ao 
tr.imite dos projetos de lei nas Comissões. 
§15. As demais fonnas de participação recebidas pela Comissão de 
Legislação Participativa serão encaminhadas à Mesa para distribuição à 
Comissão ou Comissões competentes para o exame do respectivo mérito, 
ou à Ouvidoria, conforme o caso. 
§ 16. As sugestões deverão ser encaminhadas por escrito ou por meio 
eletrônico, devidamente identificadas. em formulário próprio adotado 
pela Câmara para os seus projetos, com a identificação do autor, desde 
que envolvam matéria de competência da Câmara Municipal de 
Salvador. 

tra em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário. 

a das Seissê;es, em 19 de novembro de 2018. 

GeraJdo J Vereado pelo Solidariedade 
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JUSTWICATIVA 

Esta proposta de Resolução busca dotar a Câmara Municipal de ~vador: ~ ~ 
instrumento destinado a cwnprir o principio cunstitucional da demoCJacJa parbCJpatMl 
estabelecido no parágrafo único do art.lº da Lei Fundamental brasileira, devidamente, 
desdobrado nos seus arts.58 e 61 . 

Asgm, a competência material da Comissão Permanente de Legislação Participativa da 
Câmara Munici:pd de Salvador estará conforme as disposições constitucionais e 
regimentais pertinentes. i O parágrafu único do art. 1° e os ans. 58 e 61 da Conslituição Federal dispõem: 

.1 1 "Art.Jº ......................................................................................................... . 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o e.-<erce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desla Constituição . .,. 

"Art 58. O Coogres.w Nacional e suas Casas terão comissões 
pennanente-5 e temporárias, constituídas na forma e com as atnbuições 
previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. 

Art 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 
TnbunaJ Federal, aos Tnbunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

------------- -----··---·--·-· 

§ 'Z' A iniciati~-a popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 
Deput3dos de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por ànru Estados, com não 
menos de tres décimos por cento dos eleitores de Clda um deles." 

f"- Depreende-se dos dispositivos constitucionais supra transcritos que a dem.cx,i:aaa 
participativat estabelecida pela C..onstituição da República Federativa do Brasil run 
~~a legislativa popuJar, nos limites que ela regula para cada titu1ar que designo~ 
~ca restrição para as matérias de competência exclU!>-i: rque as de co,mp4~ 

m-ativa podem ser objeto de flexibilização. 

~ 
1 -d: Edvaldo Brito. Aspectos juridicos da democracia participafu'll como uma revisão do prncessó._ 
decisório. ln. Revisla da Faculdade de Direito. Vol XXXVI. Salvador. EDUFBA 1996, p.115-13 l 
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,; ~ _füm,~ que o jl@ do cir11Jo nrt.61 dispck :!Qbre a competência cxclusi\-a Jo Chefe.• de.• 
1\-,Jcr h~'t.'C\lh\'\).. 

•~ Com~ ~lt dt l.t.~, Particip.itil-a csci sendo concebida, cm di,1ersa.,,i 

<~ l~,ish\h,'IS para \'iabi~ as pmpos~ lcgislati\'ns populan.-s de fü.nna dn•c.~r..-a da 
pre,lStl no S ? do art. 61 $\Jflffl tmnscriru. 

A Cimara dos Deputados, pcb Resolução n"'ll, de 2001, alterou o art. 254 do seu 

,, 

Rt.~-imcoto !n~~o e '"11çou c.-s.~• novo ~>~> à condição de autf~r ~ su1,>c.-stõ_cs ~ 
ooat.J.'lde a,,j), com o que n:stou sat1S.fe110 o rcqutsiff> consblUOOnaJ .relatn'O a 
competência para dc::c:nadear. o proa..~, lcgislarim": 

7/ "Art. 254. A participlÇào da sociedade poderá, ainda. ser exercida 
1/; 1 mediante o oferecimento de sugestões de iniciati\la JegisJativa, de 

pareceres técn~ de exposi~ e pro~tas oriundas de entidades 
cientificas e culturais e de qualquer das entidades mencionadas na alínea 
a do inciso XVII do art 32. 
§ 1º As sugestões de iniciativa JegisJativa que, obselvado o dis~o no 
inciso I do artigo 253, receberem parecer favorável da Comissão de 
Legislação Participativa serão transfonnadas em pro~çio legislativa 
de sua iniciativa, que será encaminhada à Mesa para tramitação." 

Acrescentou, cntlo. o inciso XVU ao seu 3CL'l2, que elenca as comi..;..<;Õcs permanentes, 
JmJo-lhe a sq,YOintc n.•dação: 

" Art.32 ......................................................................................................... . 

XVJJ:.. Comissão de LegisJação Participativa: . 
a) sugestões de iniciativa legislativa ~tadas por ~ 18~. e 
órgãos de classe. sindicatos e entidades OfE8lllzadas da sociedade cml, 

exceto partidos políticos; . · undas de entidades 
b) pareceres técnicos. exposições e pro~ on · nadas na alínea 
científicas e culturais e de qualquer das enhdades meneio 

a 

. • · - > não estabelece limitações materiais à À semelhança dt.-sse IC.'\'.to tq,)tfflenral, cst:t propostça« 
Comissão de Legislação Pacticipativa, pc,cque, 

. . buda ao maodameoro da Lei Maior que 
"de outra forma, caracrenzana d · .,.,.:;,> para dar inicio ao 

· · · · n()pu1ar e a e coto1--
lcgitima tanto a Jflloabva 1·: do art. 61. Ademais, não 

de cbbooçào das Jet.c;, nos e.utos tcanos . ~ p<>r 
processopode ·-......,tic O juízo político ao autor de q~q~ P~• para 
se t .. 't~ Ressaltt.~sc que a C::omis:.·ão aludida ruao 1 - , 

impt..-ratin> l«>t,ttro- . • - permanentes temáticas da Casa- Sua aruaçao e 
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desencadear a apreciação das matéms por ela aprm,adas, sendo mais um 
canal entre a sociedade e seus representantes no Congresso N acional. Daí 
porque competente a Comissão Peonanente de Legislação Participati,ra para 
o exame da constitucionalidade, juridicicbde, técnica legislati,,a e mérito, sob 
o prisma da a>nveniênáa política, das l>'11blCStões da sociedade civil que se 
enquadrem oa a>mpetêoáa das oomissõcs permanentes da Casa, atendidos 

.. .. .. - . "' os pressupostos coosbtua.onais e regtmentais -. 

Há, por exemplo, comissões de legislação participativa em 11 Assembleias Legislati~ 
e em 30 câmaras municipais em todo o pais. vaJendo citar, nos mesmos te11J1os aqw 
propostos. as dos municípios de São Paulo e de Belo Horironte. 

O Senado Federal tem, também, regulado no seu Regimento Interno esse órgão que 
começou a funcionar em 2002 com o objetivo de receber sugestões da sociedade 
organizada e ampliar a participação popular e. assim, diminuiu a burocracia prevista na 
Lei 9.709/1998. Em 2005, a comissão mudou de nome para Comimo de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH). 

A comissão recebe sugestões de fundações, associações e órgãos de classe, sindicatos, 
entidades organii.adas da sociedade civil, organizações religiosas, partidos poJíticos sem 
representação no Congresso e instituições científicas e culturais. 

Aquelas que obtiverem parecer favorável seno transformadas em proposição legislativa 
de autoria da comissão e encaminhadas à Mesa do Senado para tramitação. É o estilo 
aqui proposto. 

O presidente da Comimo na Câmara dos Deputados, Pompeo de Mattos (PDT-RS). fez 
mna palestra, em Brasília. no último dia 8 de novembro corrente, descrevendo a 
importância dessa atuação para os participantes do 54° Congresso Brasileiro de 
Vereadores, coordenado pela União dos Vereadores do Brasil - UVB. 

A Universidade Federal da Bahia produziu pesquisa sobre essa Comissão e a considerou 
uma fenamenta de interação com a sociedade civil3: 

"Os canais digitais da Comis.w> Permanente de Legislação 
Participdiva (CLP), disponíveis no website (www.camara.gov.br/clp), 
funcionam como meio de interação entre a sociedade civil e o sistema 
político. Os aigU111entos e processos oriundos desta interação são 
baseados em argumentos vinculados as compreensões de valores 
historicamente construídos. A ap1icação de ferramen1as tais como 

2 
- ~ • Maria Gtoba Bandein.. Competência material da comissão de legislação participativa. Nota 

T écmca. ln. Comultoria Legislativa da Câmara dos Deputados 
l - á. Teoaflae da Silva Lonlêlo. A comissão de legislação participativa: uma análise do site da comi -
e suas ferrameotas de interação. Orientador: Olhon lambeiro. l:'mlmUlllll de Põs-Oooua -os: 
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fóruns on-line e os processos de cap1ação de sugestões de projeto de 
leis abre, por meio do poder legislativo em democracias liberais. a 
possibilidade de divisão efetiva do poder por meio de uma 
infraesbutura tecnológica. A CLP através da experiência da 
Associação de JUÍ7.eS Federais do Brasil (Ajufe), proponente da 
sugestiio de projeto de lei O J /2001, a qua] foi sancionada pelo 
presidente da republica em 2006 e tramfonnada na Lei l l. 419/06, 
demonstrou uma viabilidade efetiva, da presença da sociedade civil 
~izada. na tomada de decisão dos negócios referentes à condução 
do F.stado. Amm a CLP se transformou em ~ibilidade viável para 
a realização das iniciativas populares, frente aos outros mecanismos 
de participação previsto na Constituição Brasileira de 1988. Mesmo 
diante deste ~ expressivo é necessário analisar qual a aplicação 
que a CIP, instituição do Poder Legislativo, faz destas ferramentas e 
as possibilidades de abertura para a sociedade civil atuar no sistema 
político. Tal aná1ise é feita por uma compreensão da relação histórica 
entre sociedade civil e sistema político, pela compreensão da 
infiaestmtora tecnológica e da própria CLP. A metodologia do 
presente trabalho é o estudo de caso norteado por um roteiro de 
perguntas para a coleta de dados, apoiado por entrevistas, documentos 
referentes a CLP, participação em fóruns e processos de 
acompanhamentos de tópicos debatidos. A~ím os canais digitais da 
CLP colocam-se na pauta dos estudos de comunicação e política, 
sobretudo, no que diz respeito à relação das novas tecnologias do 
desenho do Estado, da emergência de novos sujeitos sociais, dispostos 
a colocar suas demandas e sugestões diretamente ao sistema político". 

É a justificativa do subscritor, guardando a e~:;ran· va da apro\'3ção pelos ilustres 

Sala das Sessões em 19 de v bro de 2018 

Geraldo Junior- Vereador pel Solidariedade 

- -
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